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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 3689/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/12687/2015 
PROTOCOLO :  1610481 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS DE ÁGUA 

CLARA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  SILAS JOSE DA SILVA 

CARGO DO ORDENADOR :  EX-PREFEITO  

TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 244.134,00 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial n. 006/2015), do 

instrumento contratual (Contrato nº 032/2015), do 1º Termo Aditivo e da sua execução 

financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre o Município de Água Clara e a empresa 

Comercial Crepaldi De Alimentos Ltda - EPP, visando aquisição de cesta básica (gêneros 

alimentícios), visando atender à Secretaria Municipal de Assistência Social, para doação às 

famílias carentes e em vulnerabilidade econômica cadastradas no CRAS. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-

1900/2017), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento contratual 

(Contrato nº 032/2015), do 1º Termo Aditivo e da sua execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 

legalidade e regularidade da 1ª 2ª e 3ª fases (Parecer nº 2644/2017).  

É o relatório. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na apreciação 

do procedimento licitatório - Pregão Presencial, da formalização contratual e da execução 

financeira do Contrato, nos termos do artigo 120, incisos I, II e III, do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Após proceder a leitura dos autos, observo que tanto a Equipe Técnica quanto o 

Ministério Público de Contas entenderam que o procedimento licitatório, a formalização 

contratual e a execução financeira do contrato em epígrafe estão regulares. 
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Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na apreciação 

do procedimento licitatório – Pregão Presencial, da formalização contratual e da execução 

financeira do Contrato, nos termos do artigo 120, incisos I, II e III, do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 

Presencial n. 006/2015 está em conformidade com as disposições previstas na Lei Federal nº 

10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e com as determinações contidas na 

Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011, Lei Complementar nº 160/2012 e Regimento Interno 

desta Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº 032/2015, do mesmo modo, verifico que foi 

regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias da Lei 8.666/93 e 

alterações, visto que existe a qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações 

das partes, assim como as condições para sua execução. 

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), cujo objeto é a 

alteração do CNPJ da contratante, acréscimo de 18.74% no valor inicial e prorrogação do 

prazo até 31/05/2016. Constatou-se ainda, que a sua formalização ocorreu dentro do prazo de 

vigência, bem como o acréscimo no valor se situou dentro do limite de 25% permitido no § 1º 

do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Com relação à 3ª fase, verifico que os atos praticados quanto à execução finan-

ceira da Ordem de Execução de Serviços nº 25/2012 estão em conformidade com o estabele-

cido na Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, comprovados os gastos integralmente no 

valor de R$ 284.823,00. 

No entanto, os documentos referentes à fase de execução financeira do objeto 

contratado foram remetidos a esta Corte de Contas para análise fora do prazo de até 15 

(quinze) dias úteis após a data do último pagamento, do registro em restos a pagar ou da 

rescisão contratual, conforme preceitua o Anexo I, Capítulo III, Seção I, item 1.3.1, letra A.2, 

da Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 
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Com relação aos atrasos apontados, ressalto que Administrador Público tem o 

dever de remeter os documentos dentro do prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 

035/2011, em atenção aos princípios da celeridade e eficiência. Assim, o descumprimento de 

prazo deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos termos dos artigos 44, I e 46 da 

Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 

Controle Externo e do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial n. 

006/2015, celebrado entre o Município de Água Clara e a empresa Comercial Crepaldi De 

Alimentos Ltda - EPP, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 

120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 032/2015, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização do termo aditivo (1º), nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

V - pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. Silas 

José da Silva, Prefeito Municipal à época, portador do CPF nº 044.977.578-03, por infração à 

prescrição legal e regulamentar, nos termos do art. 44, I e art. 46 da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o Artigo 170, §1º, inciso I, alínea “a” da Resolução Normativa TC/MS n.º 

076/2013; 
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VI - pela CONCESSÃO do prazo de 60 (sessenta) dias para que os(s) 

responsáveis(s) acima citados recolha(m) o valor referente à multa junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no § 1º, incisos I e II do 

artigo 172 da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013; 

V - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Campo Grande/MS, 28 de abril de 2017. 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 
 

 
GDH 


